Comarca de Volta Redonda – 4ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Custodio Pontual

Processo nº: 0026894-87.2012.8.19.0066 

ÁLVARO DUTRA MOURA DE OLIVEIRA propôs ´AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS´ em face do BV FINANCEIRA S.A, fls.02/06, aduzindo, em apertada síntese, que financiou junto a ré um veículo em 24 parcelas de R$432,45; que o réu embutiu cobranças abusivas no contrato, quais sejam, Imposto sobre Operação de Crédito (IOC) no valor de R$94,49, Taxa de Abertura de Crédito (TAC) no valor de R$600,00, Tarifa de cobrança no valor de R$3,90 e Comissão de permanência no valor de R$12,00. Requer sejam declaradas nulas e indevidas as cláusulas do contrato citadas, condenando o réu por danos materiais no valor de R$3.226,26. Requer também a condenação do mesmo no valor de R$6.773,74 a título de danos morais. Foram anexados os documentos de fls.07/40. Citação efetivada às fls.43v. A audiência a que alude o art.277 do CPC transcorreu conforme assentada de fl.46, restando improfícua a conciliação. Naquela oportunidade a parte ré apresentou contestação oral, sustentando que o autor tinha total ciência de todas as taxas e tarifas existentes, pois sem a anuência das mesmas o negocio jurídico não seria concretizado e que não se configurou o dano moral, pugnando pela improcedência dos pedidos. A parte autora requereu a juntada dos documentos de fls.47/48. As partes informaram que não pretendem produzir outras provas. É O RELATÓRIO. DECIDO. O direito é disponível e as provas foram oportunizadas; produzidas ou não de acordo com a conveniência das partes. Impõe-se o imediato julgamento da lide, a teor do disposto no art.281 do CPC. Trata-se de relação de consumo, abrigada pela Lei nº 8.078/90. Os pontos controvertidos situam-se na composição do financiamento e na responsabilidade civil. O contrato encontra-se às fls.11/15. Com efeito, foram incluídas na composição do financiamento despesas com IOF e TAC, prevendo também incidência de Tarifa de Cobrança e Comissão de Permanência. Está consolidado o entendimento no sentido da abusividade na cobrança da Tarifa de Abertura de Crédito - TAC - e da Tarifa de Boleto Bancário, também conhecida por tarifa de emissão de carnê ou tarifa de cobrança, na forma do art. 51, XII da Lei nº 8.078/90 (CDC), visto que transfere ao consumidor os custos da cobrança bancária, um ônus que é, por lei, da instituição financeira credora, em consonância com o art. 51, XII, do Código de Defesa do Consumidor. Neste sentido: TJRJ. APELAÇÃO CÍVEL. Processo 0160256-94.2009.8.19.0001. DES. MONICA COSTA DI PIERO. OITAVA CAMARA CIVEL. Data do Julgamento: 25/05/2011. ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING). APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ILEGALIDADE NA COBRANÇA DE TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO E DE EMISSÃO DE BOLETO BANCÁRIO. REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL. 1. Contrato de Arrendamento Mercantil (Leasing). Incidência do Código de Defesa do Consumidor. O julgado encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte e do STJ, não merecendo retoques. 2. Indevida a cobrança de Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e Tarifa de Emissão de Carnê (TEC). Afronta aos direitos do consumidor. Transferência dos custos da cobrança bancária. Ônus da instituição financeira credora. Inteligência do art. 51, XII, do Código de Defesa do Consumidor. 3. Devida a devolução em dobro dos valores pagos indevidamente, ante a ausência de engano justificável. Art. 42, parágrafo único, do CDC. 4. Inocorrência de danos morais. Mero aborrecimento, sem maiores repercussões. 5. Não restou caracterizada nenhuma das hipóteses previstas no art.17 do CPC. Litigância de má-fé não constatada. 6. Negado seguimento aos recursos. A cobrança do IOC é legítima, eis que o consumidor - tomador do crédito - é o contribuinte do tributo, conforme dispõe o art. 4º do Decreto nº. 6.306/2007. Ademais o banco é o responsável tributário, tendo o dever legal de cobrar o imposto devido. No mesmo sentido: 0216612-80.2007.8.19.0001 - APELACAO - DES. RENATA COTTA - Julgamento: 04/12/2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL - TJERJ - APELAÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DO CDC. EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS ABUSIVAS. DESCABIMENTO DA COBRANÇA DE TARIFA DE OPERAÇÕES ATIVAS. JUROS EFETUADOS EM PATAMAR SUPERIOR AO CONTRATADO. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. COBRANÇA DO IOF INCIDENTE. OBRIGAÇÃO LEGAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS COMPENSDOS. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. Revisão contratual. Inicialmente, vale ressaltar que, conforme já decidiu o STJ (RESP 201195/SP, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 07.05.2001), ´A atividade bancária de conceder financiamento e obter garantia mediante alienação fiduciária é atividade que se insere no âmbito do Código de Defesa do Consumidor´. Sendo assim, nada impede que o contrato de financiamento, uma vez firmado, possa ser revisto, desde que veicule cláusulas que infrinjam normas de natureza cogente. Se a instituição credora inclui no contrato de financiamento valores indevidos, é evidente que esses podem ser questionados judicialmente, notadamente quando se tratar de questão financeira que envolve cálculos complexos, agravando a situação de hipossuficiência do cliente contratante. Tarifa de Operações de Crédito. Como cediço, é defeso ao fornecedor repassar os gastos inerentes à própria prestação do serviço, de sua competência, uma vez que a realização do seu empreendimento é devidamente remunerada. Enriquecimento sem causa do fornecedor. Abusividade, na forma do art. 51, XII, do CDC. IOF. Tributo regulado Decreto nº. 6.306/2007, que estipula o tomador do crédito, ou seja, o consumidor, como contribuinte do IOF, conforme art. 4º, bem como a responsabilidade tributária da instituição financeira, que deve cobrar e recolher o imposto para a Fazenda, nos termos do art. 5º. Sendo assim, a inclusão do valor referente ao imposto devido consiste em dever legal da instituição financeira, não restando comprovada qualquer irregularidade na cobrança perpetrada. Juros cobrados. A pericial judicial realizada atestou a cobrança de juros em percentual superior ao contratado, devendo ser restituída em dobro a diferença encontrada. Comissão de permanência. A comissão de permanência é inacumulável com a correção monetária (Verbete nº 30, do STJ) e com os juros remuneratórios (Verbete nº 296, do STJ), sendo limitada à taxa estipulada no contrato (Verbete nº 294, do STJ). Logo, correta a declaração de nulidade da cláusula contratual em sentido contrário. Ônus sucumbenciais. Tendo em vista a sucumbência recíproca, os ônus sucumbenciais devem ser compensados, na forma do art. 21, do CPC. Provimento parcial do recurso. Não há irregularidade na estipulação referente à comissão de permanência, pois os encargos previstos, de acordo com a cláusula 15, para a hipótese de inadimplência, consistem em multa e comissão de permanência. Não há, no caso concreto, cumulação de taxa de comissão de permanência com correção monetária ou juros. Inexiste dano moral, assim considerado aquele capaz de ofender direitos ou atributos da personalidade. O problema enfrentado pela parte autora é estritamente de consumo. Tem aplicação a Súmula 75 do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Transcrevo: SUMULA TJ N. 75, DE 02/03/2005 (ESTADUAL) DORJ-III, S-I 39 (9) - 02/03/2005 O simples descumprimento de dever legal ou contratual, por caracterizar mero aborrecimento, em princípio, não configura dano moral, salvo se da infração advém circunstancia que atenta contra a dignidade da parte. Ret. no DORJ-III, S-I, de 03/03/2005, p. 5. O valor pleiteado a título de danos materiais não se coaduna com a cobrança indevida. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para declarar a abusividade e, assim, a nulidade das cobranças referentes à TAC (R$600,00) e Tarifa de Cobrança (R$93,60), as quais serão restituídas em dobro e corrigidas monetariamente, na forma do parágrafo único do art.42 da Lei nº 8.078/90, além de juros a partir da data da citação (art.219 do CPC). JULGO IMPROCEDENTES os demais pedidos. Declaro extinto o processo com resolução do mérito, na forma do art.269, I, do CPC. Diante da sucumbência recíproca, as despesas processuais e os honorários advocatícios serão distribuídos e compensados entre as partes, em idêntica proporção, na forma do art.21 do CPC, ressalvando a isenção conferida à parte autora por força do art.12 da Lei nº 1.060/50. P. I. Após o trânsito em julgado, aguarde-se iniciativa por trinta dias. Por último, cumpridas as formalidades devidas, dê-se baixa e arquivem-se os autos. 

Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pela DGCON-DECCO, em data de 17.04.2013

